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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. QUARTA-FEIRA E QUINTA-FEIRA QUE 
ANTECEDEM A SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO. FERIADO NACIONAL. 
INOCORRÊNCIA. EMENDA DE FERIADO DE TIRADENTES. 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do 
feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. Como a quarta-feira e a quinta-feira que antecedem a Sexta-Feira 
da Paixão não são considerados feriados nacionais, nos termos do art. 
1º das Leis n.ºs 662/1949 e 5.010/1966, eles não se aplicam à Justiça 
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comum estadual.
4. A emenda do feriado de Tiradentes é considerado feriado local, 
sendo necessária a apresentação de documento idôneo comprovando 
sua ocorrência ou a suspensão do prazo processual na justiça de 
origem, sobe pena de se considerar intempestivo o recurso interposto.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. QUARTA-FEIRA E QUINTA-FEIRA QUE 
ANTECEDEM A SEXTA-FEIRA DA PAIXÃO. FERIADO NACIONAL. 
INOCORRÊNCIA. EMENDA DE FERIADO DE TIRADENTES. 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento 
posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do 
feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. Como a quarta-feira e a quinta-feira que antecedem a Sexta-Feira 
da Paixão não são considerados feriados nacionais, nos termos do art. 
1º das Leis n.ºs 662/1949 e 5.010/1966, eles não se aplicam à Justiça 
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comum estadual.
4. A emenda do feriado de Tiradentes é considerado feriado local, 
sendo necessária a apresentação de documento idôneo comprovando 
sua ocorrência ou a suspensão do prazo processual na justiça de 
origem, sobe pena de se considerar intempestivo o recurso interposto.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VISUALCORP 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (VISUALCORP) contra decisão de relatoria 
da Ministra Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso por força 
de sua intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, VISUALCORP alegou o seguinte:
(1) seu recurso é tempestivo, porque foi protocolado aos 9/5/2022, o último dia do 
prazo recursal; (2) entre os termos inicial e final ocorreram 2 (dois) feriados nacionais, 
conforme Portaria nº 14.817/2021, oriunda do Ministério de Estado da Economia, quais 
sejam, 15 de abril de 2022 (Paixão de Cristo) e 21 de abril de 2022 (Tiradentes); (3) de 
igual forma, não houve expediente forense no dia 22/4/2022, conforme Provimento 
CSM nº 2.641/2021 do TJSP; e, (4) a formalidade excessiva, comprovação de ponto 
facultativo (emenda de feriado nacional), viola os princípios da primazia de mérito, da 
instrumentalidade das formas e da efetividade.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 2.056).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

A tese de VISUALCORP de que seu agravo em recurso especial foi 
interposto dentro do prazo, considerando a ocorrência de feriado, não pode ser 
acolhida por ausência de comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
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certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o agravo em recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, 
devendo ser por ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016).

Assim, o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 
para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 
segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 
protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 
do prazo legal de 15 dias úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 
a égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado 
local, quando de sua interposição, não há como ser afastada a 
intempestividade do agravo em recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 – sem destaques no 
original)

 

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 
957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 
julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
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RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 

Além disso, a Corte Especial assentou, na Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da tempestividade do 
recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, 
mas não quanto aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.

Veja-se a ementa:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
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estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)

 

No caso dos autos, a decisão de inadmissibilidade do apelo nobre foi 
disponibilizada, no DJe, aos 12/4/2022, tendo sido considerada publicada 
aos 13/4/2022 (quarta-feira, e/STJ, fl. 1.980).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do agravo em recurso 
especial se iniciou aos 14/4/2022 (quinta-feira), com término aos 6/5/2022 (sexta-feira), 
e sua interposição somente se deu aos 9/5/2022 (segunda-feira, e-STJ, fl. 1.982), deve 
ser reconhecida a sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos 
termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da 
ocorrência de feriados locais, no momento oportuno e por documento idôneo.

Ressalta-se que não se desconhecem os feriados nacionais de 
15/4/2022 (Sexta-Feira da Paixão) e de 21/4/2022 (Tiradentes), que não precisam ser 
comprovados.

No entanto, os dias 13 e 14 de abril de 2022 (quarta-feira e quinta-feira), que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, não são feriados nacionais, nos termos do art. 1º 
das Leis nºs 662/49 e 5.010/66, mas sim locais, que devem ser demonstrados no 
momento da interposição do recurso, o que não ocorreu.

A propósito, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. VÍCIO INSANÁVEL. MULTA PREVISTA NO ART. 
1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.
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2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.
3. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de 
Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados locais 
para fins de comprovação da tempestividade recursal.
4. Não é cabível a intimação prevista no art. 932, parágrafo único, do 
CPC para oportunizar a comprovação da tempestividade do recurso 
após sua interposição, uma vez que se trata de vício insanável (art.
1.003, § 6º, c/c o art. 1.029, § 3º, do CPC).
5. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da 
improcedência do recurso para autorizar sua imposição.
6. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela 
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 
85, § 11, do CPC.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.358.107/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. 
FERIADO DE ENDOENÇAS. DIA ANTERIOR. PONTO 
FACULTATIVO. SUSPENSÃO. FERIADO LOCAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. RECURSO 
INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
2. A simples menção, no bojo das razões recursais, da ocorrência do 
feriado local não é suficiente para a comprovação da suspensão do 
prazo processual, de acordo com a regra do art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015. Precedentes.
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião 
da interposição do recurso, o período alegado de suspensão dos 
prazos processuais na origem e dos feriados locais, não havendo 
como afastar a intempestividade do agravo em recurso especial.
4. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a quinta-feira da semana santa, que antecede a sexta-feira da 
paixão, não é feriado nacional, por ausência de previsão legal, sendo 
considerada, por conseguinte, como feriado local caso haja a 
suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, seja em 
razão de lei estadual ou municipal, seja por ato administrativo da Corte 
de origem (AgInt nos EDcl no AREsp 1.553.768/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, 
DJe 27/4/2020).
5. A Lei nº 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é 
inaplicável aos Tribunais estaduais e, por conseguinte, não há que se 
falar que o disposto no art. 62, III, de referida lei socorre à parte 
agravante. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.353.387/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
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DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC.
1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das 
razões recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo 
para a comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art. 
1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.
1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 
suspensão do expediente forense deve ser feita pela parte interessada 
por meio de documento idôneo, providência não atendida na hipótese. 
Precedentes.
1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, afetado 
pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é preciso 
comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, para 
os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido 
diploma processual, não se admite a comprovação posterior da 
suspensão do expediente forense em decorrência de feriado local.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor 
Público são considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal.
2.1. "A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no 
REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, 
e tão somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do 
referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para 
os demais feriados." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.857.694/RJ, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
18/4/2022.).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.639.906/ES, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022)

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/2015. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. QUARTA-FEIRA DE 
CINZAS. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. CERTIDÃO 
EMITIDA POR SERVIDOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE VINCULAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, a parte deverá 
comprovar a existência de feriados locais no ato da interposição do 
recurso, não servindo para tal fim a citação, nos argumentos inseridos 
nas razões recursais, da existência de legislação ou ato normativo.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor 
Público são considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal.
3. A certidão emitida por servidor da instância originária não vincula o 
Superior Tribunal de Justiça, podendo esta Corte reexaminar os 
requisitos de admissibilidade recursal.
4 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.797.940/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021 - 
sem destaque no original)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL 
NÃO VERIFICADOS. JUSTIÇA ESTADUAL . FERIADOS LOCAIS. 
TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 
afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que 
objetiva não suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a 
contradição ou corrigir erro material, mas, sim, reformar o julgado por 
via inadequada.
2. Conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça , os 
dias que antecedem a Sexta-F eira da Paixão não são previstos como 
feriados nacionais em lei federal e, por isso, são considerados feriados 
locais, sujeitos à comprovação no ato de interposição do recurso.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a 
análise de ofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência é do 
Supremo Tribunal Federal, consoante o disposto no artigo 102 da 
Constituição da República.
5. Embargos de declaração acolhidos para fins de esclarecimentos, 
sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.604.259/MG, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 15/6/2021, DJe 21/6/2021 - 
destaques no original)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. JUSTIÇA 
ESTADUAL. FERIADOS LOCAIS. TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 
1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 
afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que 
objetiva não suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a 
contradição ou corrigir o erro material, mas, sim, reformar o julgado por 
via inadequada.
2. Os dias que antecedem a Sexta-Feira da Paixão não são 
legalmente previstos como feriados nacionais e, por isso, são 
considerados feriados locais, sujeitos à comprovação no ato de 
interposição do recurso. Precedente.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial.
4. Embargos de declaração acolhidos para fins de esclarecimentos, 
sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.626.958/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 1º/6/2021, DJe 
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17/6/2021 - destaques no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. SEMANA SANTA. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DA CORTE. NÃO PROVIMENTO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP (DJe 18/11/2019), manteve o 
entendimento no sentido de que, sob a vigência do CPC/2015, é 
necessária a comprovação de feriado local, por meio de documento 
idôneo, no ato de interposição do recurso, bem como modulou os 
efeitos dessa decisão para permitir a comprovação posterior, nos 
recursos interpostos antes da referida publicação, mas apenas quando 
se tratar da segunda-feira de carnaval.
2. "Os dias que antecedem à sexta-feira da paixão não são feriados 
forenses para os tribunais de justiça, devendo a parte recorrente fazer 
a comprovação da suspensão dos prazos recursais no momento da 
interposição do recurso especial" (AgInt no AREsp 1.284.244/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 11.9.2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.737.256/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 10/5/2021, DJe 12/5/2021 - destaque no 
original)
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
DIPLOMA LEGAL APLICÁVEL. CPC/2015. RECURSO REMETIDO 
POR CORREIO. TEMPESTIVIDADE. AFERIÇÃO. DATA DA 
POSTAGEM. ART. 1.003, § 4º, DO CPC/2015. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL TEMPESTIVO. CONHECIMENTO. 
CONVERSÃO EM RESP.
1. Houve omissão relacionada à análise do diploma legal aplicável à 
espécie.
2. O art. 1.003, § 4º, do CPC/2015 preconiza que, "para aferição da 
tempestividade do recurso remetido pelo correio, será considerada 
como data de interposição a data de postagem".
3. São feriados na Justiça Federal, por disposição legal (Lei 
5.010/1966), entre outros, os dias da Semana Santa, compreendidos 
entre a quarta-feira e o Domingo de Páscoa.
4. Analisando os autos, verifica-se que a decisão contra qual o Agravo 
em Recurso foi interposto foi publicada em 22.3.2017 (já na vigência 
do CPC/2015) e a ora insurgente postou o citado recurso via correio 
em 15.4.2016, consoante documentação acostada à fl. 307, e-STJ.
5. Considerando a ocorrência de feriado na Justiça Federal nos dias 
23, 24 e 25 de março de 2016, constata-se a tempestividade do 
AREsp, porquanto interposto dentro do prazo de 15 dias úteis, nos 
termos do art. 1.003, § 5º, do CPC/2015.
6. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos modificativos, para 
conhecer do Agravo em Recurso Especial, com determinação de sua 
conversão em Recurso Especial.
(EDcl no AgInt no AREsp 988.063/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 
11/10/2017 – sem destaques no original)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO.
[...]
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3. A quarta-feira que antecede a Sexta-Feira da Paixão não é feriado 
nacional, nos termos do art. 1º da Lei nº 662/49. Ademais, a Lei nº 
5.010/66 somente estabelece os feriados na Justiça Federal, inclusive 
nos Tribunais Superiores (art. 62), estando o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais fora da regras estabelecidas pelo referido 
diploma legal.
4. No caso concreto, a parte agravante, ao alegar equivocadamente a 
existência de feriado nacional, deixou de comprovar a ocorrência de 
feriado local.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AgRg no AREsp 542.206/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, j. 18/6/2015, DJe 30/6/2015 – sem 
destaques no original)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. FERIADO 
LOCAL NÃO COMPROVADO NO ÂMBITO DO AGRAVO 
REGIMENTAL.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do AREsp 
137.141/SE, Relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, seguindo 
orientação do Supremo Tribunal Federal, modificou sua jurisprudência 
para admitir a comprovação de feriado local ou suspensão dos prazos 
processuais não certificada nos autos quando da interposição do 
agravo regimental.
2. No caso concreto, a parte agravante, ao alegar equivocadamente 
que a quinta-feira que antecede a Sexta-Feira da Paixão é feriado 
nacional, deixou de comprovar a ocorrência de feriado local a 
suspender o expediente forense no Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.484.513/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Primeira Turma, j. 5/2/2015, DJe 13/2/2015 – sem destaque no 
original)

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
RECESSO FORENSE DA JUSTIÇA FEDERAL. SUSPENSÃO 
DE PRAZO DECORRENTE DE EXPRESSA DISPOSIÇÃO DE LEI 
FEDERAL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO POR 
CERTIDÃO DO TRIBUNAL.
1.- São feriados na Justiça Federal, por disposição legal, os dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive; os dias 
da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de 
Páscoa; os dias de segunda e terça-feira de Carnaval; e os dias 11 de 
agosto e 1° e 2 de novembro (Lei 5010/66, art. 62, I a IV).
2.- Disposição legal que não foi alterada pela Emenda Constitucional 
45/2004, inaplicável, ainda, a Resolução CNJ 8/2005, destinada à 
Justiça dos Estados.
3.- Não estando esses feriados submetidos à regra da facultatividade, 
inexigível a demonstração de ausência de expediente forense por 
certidão do Tribunal Regional Federal correspondente.
4.- Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1.128.676/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 11/11/2011 – sem 
destaque no original)
 

Do mesmo modo, a comprovação do ponto facultativo, isto é, a chamada 
emenda de feriado nacional, supostamente ocorrida aos 22/4/2002, precisa ser 
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comprovada no momento oportuno, o que, de igual forma, não ocorreu.

A esse respeito, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. QUINTA-FEIRA QUE 
ANTECEDE A SEXTA-FEIRA SANTA E EMENDA DO FERIADO DE 
TIRADENTES. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE. ENTENDIMENTO 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A quinta-feira que antecede a Sexta-Feira Santa não é feriado 
nacional, e, caso haja lei estadual ou municipal ou mesmo ato 
administrativo da Corte, a suspensão do expediente forense deve ser 
comprovada.
2. A emenda do feriado de Tiradentes é considerado feriado local, 
sendo necessária a apresentação de documento comprovando 
sua ocorrência ou a suspensão do prazo processual na justiça de 
origem, sob pena de se considerar intempestivo o recurso 
interposto.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou de comprovação da 
tempestividade.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.282.972/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023 - sem destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE. CALENDÁRIO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO 
CPC/2015). AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
AREsp 957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da 
existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição do 
respectivo recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou 
consignado, ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 
não subsiste ao CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, relatora 
p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 
19/12/2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2/10/2019, a Corte 
Especial reafirmou o entendimento segundo o qual "é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de documento 
idôneo no ato de interposição do recurso". Contudo, decidiu-se 
modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse 
aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo.
3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à 
parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. 
Destaca-se, ainda, que, em questão de ordem no aludido recurso 
especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos não se aplica a todos os feriados locais, mas apenas à 
segunda-feira de Carnaval (REsp 1.813.684/SP, relator p/acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 18/11/2019).
4. Na hipótese dos autos, não se tratando de feriado de Carnaval, não 
é o caso de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do 
REsp 1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do 
acórdão recorrido em 18/8/2021, porém o recurso foi interposto 
somente em 10/9/2021, quando já esgotado o prazo recursal de 15 
dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme 
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disposição contida nos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, e 
219, caput, todos do CPC/2015.
5. O dia 7/9/2021, por se tratar de feriado nacional, prescinde de 
comprovação, no entanto, o dia 6/9/2021, considerado como 
emenda do feriado do dia 7, não ostenta natureza de feriado 
nacional, devendo, portanto, ser comprovada a suspensão do 
expediente forense nesse dia no momento da interposição do 
recurso.
6. O entendimento do STJ é firme no sentido de que "os recursos 
interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal 
local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgInt no AREsp 905.349/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 14/10/2016), subsistindo, então, a 
necessidade de comprovação.
7. Não obstante a apresentação de suposto calendário no presente 
agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado de de São 
Paulo, apontando a suspensão do prazo processual, é certo que, além 
de não configurar documento idôneo, apto à comprovação da 
tempestividade, a regularização posterior da tempestividade recursal 
não se mostra possível diante do disposto no art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.134.976/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023 - 
sem destaque no original)
 

Outrossim, VISUALCORP, somente quando da interposição do agravo 
interno, colacionou documento oriundo do Ministério de Estado da Economia a fim de 
comprovar a ocorrência dos feriados nacionais, o que não se fazia necessário. 

Ademais, o Provimento CSM nº nº 2.641/2021 do TJSP, que demonstrou a 
suspensão do expediente forense no dia 22/4/2022, também somente foi colacionado 
na interposição do agravo interno, o que não presta para comprovar a tempestividade 
do recurso, pois tal documento deveria ter sido apresentado no momento do protocolo 
do agravo em recurso especial.

Dessa forma, não há que se falar em formalismo excessivo, considerando 
que a parte recorrente deixou de seguir o comando do art. 1.003, § 6º, do NCPC, não 
se podendo falar em desrespeito à primazia do mérito.

Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do NCPC e 
que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal 
estadual, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Número de Origem:
10460818320208260100 1046081832020826010050000 20210000811182 20210000957646

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VISUALCORP TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADOS : RAISSA ABREU KÜFFNER - SP400209

CECILIA DE SOUZA QUEIROZ MORAES MONTEIRO - SP384112
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : IGOR HENRY BICUDO - SP222546

RAFAEL BUZZO DE MATOS - SP220958

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISUALCORP TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADOS : RAISSA ABREU KÜFFNER - SP400209

CECILIA DE SOUZA QUEIROZ MORAES MONTEIRO - SP384112
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : IGOR HENRY BICUDO - SP222546

RAFAEL BUZZO DE MATOS - SP220958

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA38981250 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2023 00:10:21
Código de Controle do Documento: d9b09392-5bef-4ae8-aaea-cc1d6dcc50fd



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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